
TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. OBJETO

Aquisição  de  Cloreto  de  Sódio  (Sal  Grosso),  tipo  lavado  e  peneirado,  grau 

alimentício (consumo humano), para uso em gerador e dosador de solução oxidante 

à base de hipoclorito de sódio por processo de dissociação eletrolítica,  a fim de 

atender  às  necessidades  do  sistema  de  pré  e  pós-cloração  das  Estações  de 

Tratamento de Água do Departamento Municipal de Água e Esgoto (DEMAE) de 

Caldas Novas/GO, conforme quantitativos e especificações constantes na tabela a 

seguir.

1.2. DOS QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

1.2.1. O quantitativo foi dimensionado com base no histórico de consumo de cloro 

ativo do ano de 2025 (média amostral de 1,45 g/m³ de água tratada), aplicando-se o 

fator de conversão estequiométrico e operacional de  4,5 kg de sal grosso para 
cada 1 kg de cloro ativo puro gerado,  considerando as eficiências das células 

eletrolíticas e perdas naturais.

1.2.2. O volume total estimado para o período de 12 (doze) meses é de:

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT.

1
CLORETO  DE  SÓDIO  (SAL  GROSSO)  LAVADO  E  PENEIRADO,  PARA 
CONSUMO  HUMANO,  PARA  DISSOCIAÇÃO  ELETROLÍTICA  E  USO  EM 
GERADOR E DOSADOR DE SOLUÇÃO

KG. 120.000

2
CLORETO  DE  SÓDIO  (SAL  GROSSO)  LAVADO  E  PENEIRADO,  PARA 
CONSUMO  HUMANO,  PARA  DISSOCIAÇÃO  ELETROLÍTICA  E  USO  EM 
GERADOR E DOSADOR DE SOLUÇÃO

KG. 30.000

*Valor  unitário  médio  extraído  da  divisão  do  valor  global  estimado  pelo 
quantitativo de quilos.

1.2.3. O fornecimento será parcelado. O DEMAE emitirá as ordens de fornecimento 

via e-mail ou telefone conforme a necessidade operacional das ETAs, estimando-se 

a realização de aproximadamente 5 (cinco) entregas de 30 toneladas ao longo do 



ano.

1.3. ESPECIFICAÇÕES:

1.3.2. A aquisição deverá ser efetuada por meio de licitação - pregão eletrônico, o 

contrato que se originará da contratação terá a duração de 5 anos, podendo ser 

prorrogado até o limite de 10 anos, conforme Art. 106, § 1º, da Lei 14.133/2021, por 

se tratar de fornecimento continuo da Administração Pública para a manutenção da 

atividade administrativa.

1.3.3.  A contratação será  realizada por  item,  compreendendo o fornecimento do 

insumo, embalagem, transporte e todas as despesas correlatas, conforme condições 

estabelecidas neste instrumento.

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. O  DEMAE  tem  o  compromisso  legal  de  assegurar  a  qualidade  da  água 

distribuída à população de Caldas Novas, atendendo rigorosamente aos padrões de 

potabilidade da  Portaria GM/MS nº 888/2021 e da Portaria de Consolidação nº 5 

(Anexo XX) do Ministério da Saúde.

2.2. As duas estações de tratamento de água (ETAs) do DEMAE têm como intuito 

apropriar a água bruta aos padrões de potabilidade estabelecidos, eliminando as 

impurezas  e  removendo  os  microrganismos patogênicos.  No tratamento,  a  água 

captada  no  manancial  de  abastecimento  passa  pelas  etapas  de  coagulação, 

floculação, decantação, filtração, desinfecção, fluoretação e por fim ajuste do pH. A 

etapa do tratamento responsável pela inativação dos microrganismos presentes na 

água  é  a  desinfecção.  O  desinfetante  utilizado  neste  processo  é  o  cloro,  essa 

preferência aos agentes clorados se dá pelas questões tecnológicas de produção,  

de custo,  de armazenamento,  de transporte e por  questões de aplicabilidade do 

mesmo como agente oxidante.

2.3. A  aplicação  de  cloro  no  processo  de  tratamento  de  água  tem por  objetivo 

principal  a  desinfecção  da  água  que  será  distribuída  para  a  população,  sendo 

aplicado na água bruta (pré-cloração) e no fim da linha de produção de água tratada 

(pós cloração).



2.4. As duas ETAs do DEMAE possuem capacidade total de tratamento de até 600 

l/s (300 l/s cada unidade). Atualmente, está em execução o processo de substituição 

do  antigo  sistema  de  cloro  gás  pela  tecnologia  de  produção  local  ( in  loco)  de 

hipoclorito de sódio por meio de eletrólise salina.

2.5. O Cloreto de Sódio (Sal  Grosso) é o insumo essencial  e insubstituível  para 

alimentar as células eletrolíticas desse novo sistema. A migração tecnológica e a 

consequente aquisição do sal justificam-se pelos seguintes fatores:

 Segurança  Operacional: Elimina  os  severos  riscos  de  acidentes  graves 

associados ao armazenamento e manuseio de cloro gás em áreas urbanas;

 Viabilidade  Econômica  e  Logística: Redução  de  custos  operacionais  a 

médio e longo prazo e maior facilidade no manejo da matéria-prima;

 Sustentabilidade Ambiental: Diminuição na geração de resíduos químicos 

perigosos e uso de insumo com menor impacto ambiental.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS

3.1. O objeto desta contratação enquadra-se na categoria de bens comuns, tendo 

em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do 

art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021.

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS DO PRODUTO

4.1. O produto deverá atender rigorosamente aos requisitos da ABNT NBR 15784 
(Produtos  químicos  utilizados  no  tratamento  de  água  para  consumo  humano  - 

Efeitos à saúde) e diretrizes da ANVISA para consumo humano.

4.2. Características Gerais: Cloreto de Sódio (sal grosso), lavado e peneirado, em 

estado sólido, isento de sujidades, materiais estranhos ou substâncias que possam 

danificar as células eletrolíticas ou comprometer a potabilidade da água.

4.3. Composição Química do Produto: 

4.3.1. Nome:  Cloreto  de  Sódio  (sal  grosso),  lavado  e  peneirado,  para  consumo 

humano;



4.3.2.  Prazo de  Validade: O  produto  deverá  apresentar  validade mínima de  06 
(seis) meses, contados a partir da data de emissão da nota fiscal do respectivo lote 

entregue.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO:

5.1.1 A contratação será realizada na modalidade de pregão eletrônico,  sendo o 

critério de julgamento pelo menor preço.

5.2. SUSTENTABILIDADE:

5.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 

do objeto, devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis.



5.2.2. Que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou 

a outra forma de destinação ambientalmente adequada.

5.2.3. As proponentes deverão observar e cumprir a legislação ambiental pertinente 

ao objeto da licitação, tanto no processo de extração das matérias-primas utilizadas, 

como  na  fabricação,  utilização,  transporte  e  descarte  dos  produtos  e  matérias-

primas.

5.3. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA

5.3.1.  A empresa vencedora do processo licitatório deverá encaminhar ao DEMAE 

um quilo do produto acompanhado da FISPQ (Ficha de Informação de Segurança de 

Produtos Químicos) e laudo de análises com os parâmetros descritos no item 5.2.  

deste  ETP.  Isto  para  verificação da qualidade  do  produto  ofertado,  ficando  esta 

amostra como testemunha durante a vigência do contrato.

5.4. SUBCONTRATAÇÃO

5.4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. DAS CONDIÇÕES DE EMBALAGEM, TRANSPORTE E ENTREGA

6.1. Da Embalagem (Big Bags):

 O produto deverá ser fornecido obrigatoriamente em embalagens tipo Big Bags 

NOVOS, com capacidade de 1.000 kg (1 tonelada).

 Dimensões médias: Comprimento x Largura x Altura de 0,90 m x 0,90 m x 

1,15  m  (ou  dimensões  comerciais  equivalentes  que  comportem  exatamente  1 

tonelada).

 Deverá possuir alça central para suspensão via talha, com altura máxima da 

alça de 0,30 m. A altura total do bag (corpo + alça) não poderá ultrapassar 1,50 m.

 Deverá possuir abertura central na parte inferior (valvulado) com sistema de 

acionamento de fácil  abertura para descarga segura diretamente nos tanques de 

salmoura.

 Somente poderão ser utilizados bags novos para o fornecimento do produto;

5.2. Do Transporte e Logística:



 O transporte é de integral responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser 

realizado de acordo com a FISPQ (Ficha de Informações de Segurança de Produtos 

Químicos) do produto e normas de segurança vigentes (ABNT NBR 14105).

 As entregas deverão ser feitas obrigatoriamente por caminhões ou carretas 

do tipo modelo graneleiro, adequados para a descarga segura de Big Bags.

 Cada remessa solicitada variará entre 25.000 kg e 30.000 kg por viagem. Não 

serão aceitas, sob nenhuma hipótese, remessas superiores a 30.000 kg por pedido, 

em decorrência do limite físico de armazenamento das ETAs.

5.3. Do Local e Horário de Entrega:

 Local: Estações de Tratamento de Água do DEMAE. Endereço: Rodovia GO - 

213 / Rodovia GO - 309, Solar de Caldas, CEP: 75.696-058, Caldas Novas - GO. 

(Coordenadas de referência: https://maps.app.goo.gl/S2euV9BmpGRevt5u7).

 Horário  de  Recebimento:  Exclusivamente em dias  úteis,  das 07h30min às 

15h30min.

 Descarga:  O  descarregamento  dos  Big  Bags  será  executado  pelos 

funcionários do DEMAE, utilizando a infraestrutura de talha/ponte rolante da 

ETA receptora.

5.4. Documentação Obrigatória no Ato da Entrega:

No momento da chegada do veículo, o motorista ou responsável deverá apresentar 

impreterivelmente:

1. Nota Fiscal de Venda correspondente à carga;

2. Laudo de Análise Laboratorial por lote, atestando o cumprimento de todas as 

especificações descritas no item 5.2. deste TR;

3. Relatório ("Ticket") de Pesagem do veículo de transporte (vazio e carregado), 

emitido por balança rodoviária confiável.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.  O contrato,  que será  efetivado por  meio  da emissão de nota  de empenho, 

https://maps.app.goo.gl/S2euV9BmpGRevt5u7


deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial.

6.2.  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem  ser 

realizadas por escrito, por meio de mensagem eletrônica para esse fim, para o e-

mail informado na proposta da Licitante vencedora

6.3.  O  Demae  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. A execução do contrato, deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam  cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a 

assegurar  os  melhores  resultados  para  a  Autarquia.  (Decreto  municipal  nº 

434/2025);

6.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção. (Decreto municipal nº 434/2025);

6.7. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação  que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto municipal nº 434/2025);

6.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da  contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. (Decreto municipal nº 434/2025);

6.9. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos  fiscais  técnico  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto municipal nº 434/2025);



6.10. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo  de  responsabilização  para  fins  de  aplicação  de  sanções,  a  ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pela 

Autoridade superior, conforme o caso. (Decreto municipal nº 434/2025);

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

7.1.2. Na forma do que dispõe o art. 140 da Lei nº 14.133/2021, os produtos serão 

recebidos:

7.1.2.1.  Do recebimento  provisório:  de  forma sumária,  pelo  responsável  por  seu 

acompanhamento  e  fiscalização,  com  verificação  posterior  da  conformidade  do 

material com as exigências contratuais;

7.1.2.2. Do recebimento definitivo: Os materiais serão recebidos definitivamente pelo 

Setor responsável no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

provisório,  após  a  verificação  de  sua  conformidade  com  as  especificações 

constantes neste Termo de Referência.

7.1.2.3. Dos materiais rejeitados: Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em 

parte,  quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias corridos, a contar da 

notificação do gestor, às suas custas (sem quaisquer ônus adicionais à proposta), 

sem prejuízo da aplicação das penalidade.

7.1.2.4.  Para  o  caso  de  material  recusado  em  razão  de  desacordo  com  as 

características contratadas, substituído ou não, deve ser retirado pelo fornecedor, às 

suas expensas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, estes contados de 

notificação expressa feita pelo Gestor da contratação para o recolhimento do bem, 

sob pena de perdimento de bens pela configuração da perda da propriedade, por 

abandono, de acordo com o artigo 1275 do Código Civil, aplicado subsidiariamente à 

Lei nº 14.133/2021.

7.1.2.5. Em não havendo a retirada do material recusado no prazo acima citado, o 

Demae poderá efetuar sua inclusão em lotes para desfazimento por doação, a ser 



realizada em conformidade com o Decreto nº 9.373, de 2018, que regulamenta o 

desfazimento de material no âmbito da Administração Pública Federal.

7.1.2.6. Para as aquisições decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo  

para o recebimento definitivo será de até 03 (três) dias úteis.

7.1.2.7.  O  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.1.2.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.1.2.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Autarquia durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.1.2.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato.

7.1.2.11.  Caso  se  verifique  que  não  houve  o  fiel  cumprimento  às  condições  e 

especificações  estabelecidas  no  edital,  o  objeto  NÃO  será  recebido  de  forma 

definitiva. O período que medeia entre os recebimentos provisório e definitivo não 

suspende,  para  caracterização  de  mora,  o  prazo  previsto  inicialmente  para  a 

entrega.

7.1.2.12. A aceitação é condição essencial para o RECEBIMENTO DEFINITIVO do 

material, que será realizado exclusivamente pela fiscal tecnico.

7.2. LIQUIDAÇÃO

7.2.1.  Recebida a Nota Fiscal  ou documento de cobrança equivalente,  correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 



77/2022.

7.2.2. A empresa deverá efetuar a entrega do produto acompanhado da nota fiscal,  

constando os dados bancários respectivos ou do DANFE (documento auxiliar  da 

nota  fiscal  eletrônica),  podendo  efetuar  o  envio  antecipado  do  documento  fiscal  

através do e-mail gestaodecontratos@demae.com.br.

7.2.3. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação,  no caso de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021.

7.2.4.  Para  fins  de  liquidação,  o  Demae  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou 

instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:

- O prazo de validade;

- A data da emissão;

- Os dados do contrato e do órgão contratante;

- O período respectivo de execução do contrato; 

- O valor a pagar e 

- Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.5.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal  ou instrumento de cobrança 

equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Demae;

7.2.6.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.7.  A  Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para:  verificar  a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital  e identificar possível  

mailto:gestaodecontratos@demae.com.br


razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 

implique  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências 

impeditivas indiretas.

7.2.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.2.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

departamento de gestão de contratos deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.2.10.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas 

necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.2.11.  Havendo a  efetiva  execução do  objeto,  os  pagamentos  serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.

7.3. PRAZO DE PAGAMENTO

7.3.1.  O pagamento será  efetuado no prazo de até  30 (trinta)  dias contados da 

finalização  da  liquidação  da  despesa,  conforme  seção  anterior,  nos  termos  da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.4. FORMA DE PAGAMENTO

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento.

7.4.3.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na 

legislação aplicável.



7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei  

Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,  

de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei 

Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

8.1.1. o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de 

julgamento pelo menor preço.

8.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

8.1. Para  fins  de  habilitação,  deverá  o  interessado  comprovar  os  seguintes 

requisitos:

Habilitação jurídica

8.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.4. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de 

Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à 

verificação  da  autenticidade  no  sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.5. Sociedade empresária,  sociedade limitada unipessoal  – SLU ou sociedade 

identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI: 

inscrição  do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores;



8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 

77, de 18 de março de 2020;

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas  Mercantis  onde  opera,  com averbação  no  Registro  onde  tem sede  a 

matriz;

8.9. Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.10. Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as 

alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.11. Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.12. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante 

apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita 

Federal do Brasil  (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.13. Prova  de  regularidade  com  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço 



(FGTS);

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo 

ao  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e 

compatível com o objeto contratual;

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.17. Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  relacionados  ao 

objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei.

8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de 

contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

8.20. Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do 

fornecedor;

8.21. Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais 

demonstrações  contábeis  do  dos  dois  últimos  exercícios  sociais,  já  exigíveis  e 

apresentados  na  forma  da  lei,  comprovando,  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  

Liquidez Corrente (LC),  e Solvência Geral  (SG) superiores a 1 (um), obtidos por  

meio da aplicação das seguintes fórmulas: 



LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

8.22. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer  dos  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez 

Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo de 

10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.

8.23. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.24. Os  documentos  referidos  acima deverão  ser  exigidos  com base  no  limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil  

Digital - ECD ao Sped.

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica

8.26. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens compatíveis com o 

objeto desta contratação, mediante apresentação de atestado(s) ou declaração(ões) 

emitido(s)  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  que  comprovem  o 

fornecimento anterior de Cloreto de Sódio (sal grosso), nos termos do art. 67, §§ 2º e 

3º, da Lei nº 14.133/2021.



Disposições gerais sobre habilitação

8.27. Quando  permitida  a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não 

funcionem  no  País,  as  exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante 

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.28. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do 

instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

nº  8.660,  de  29  de  janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.29. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.30. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz.

8.31. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 

de  números  de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.  O  custo  estimado  total  da  contratação,  que  corresponde  ao  valor  máximo 

aceitável,  é  de  R$  197.700,00  (cento  e  noventa  e  sete  mil  setecentos  reais), 

conforme custos unitários apostos na lista de itens, abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT.
VALOR 

UNITÁRIO DE 
REFERENCIA

VALOR 
TOTAL

1 CLORETO  DE  SÓDIO  (SAL  GROSSO) 
LAVADO  E  PENEIRADO,  PARA 
CONSUMO  HUMANO,  PARA 
DISSOCIAÇÃO  ELETROLÍTICA  E  USO 

KG 120.000  R$1,318  R$158.160,00



EM  GERADOR  E  DOSADOR  DE 
SOLUÇÃO

2

CLORETO  DE  SÓDIO  (SAL  GROSSO) 
LAVADO  E  PENEIRADO,  PARA 
CONSUMO  HUMANO,  PARA 
DISSOCIAÇÃO  ELETROLÍTICA  E  USO 
EM  GERADOR  E  DOSADOR  DE 
SOLUÇÃO

KG 30.000 R$1,318  R$39.540,00

 TOTAL:  R$ 197.700,00

10. Das exigências da CONTRATADA

10.1. A empresa vencedora do processo licitatório deverá encaminhar ao DEMAE 

um quilo do produto acompanhado da FISPQ (Ficha de Informação de Segurança de 

Produtos Químicos) e laudo de análises com os parâmetros descritos no item 5.2.  

deste  ETP.  Isto  para  verificação da qualidade  do  produto  ofertado,  ficando  esta 

amostra como testemunha durante a vigência do contrato.

10.2. O produto deverá ter validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 

emissão da nota fiscal do lote recebido.

10.3. O DEMAE, no uso de suas prerrogativas de fiscalização poderá realizar visitas 

técnicas nas dependências da CONTRATADA, com o objetivo de vistoriar e atestar 

a capacidade operacional e a qualidade dos produtos ou serviços objeto deste termo 

de referência.

10.4.  A  solicitação  de  visita  técnica  será  formalizada  pelo  DEMAE,  devendo  a 

CONTRATADA manifestar-se e confirmar o agendamento no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas a contar do recebimento da notificação.

10.5. As visitas deverão ser agendadas para dias úteis, em horário comercial, de 

modo a não interferir injustificadamente no fluxo de trabalho da empresa.

10.6 A  recusa injustificada ou a  falta  de  resposta  no prazo estabelecido  para  o 

agendamento da visita ensejará a aplicação das sanções administrativas previstas 

neste Edital e na legislação vigente, por descumprimento de obrigação contratual.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  na  conta  de 



recursos específicos consignados no Orçamento Próprio do Demae.

11.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

MANUTENÇÃO DO 

SISTEMA ÁGUA 

ESGOTO

05.0521.17.512.7016.8068.339030 (11) (fonte 144)
Material de Consumo

Ficha 20260475

12. SANÇÕES

a) Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante 

ou o contratado que:

I- Der causa à inexecução parcial do contrato;

II-  Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III- Der causa à inexecução total do contrato;

IV- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V-  Não  mantiver  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente 

devidamente justificado;

VI-  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII- Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;

VIII-  Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX- Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação e

XII- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

b) O licitante ou o contratado que incorrer em infração administrativa prevista na 



alínea  anterior,  apurada  em  regular  processo  administrativo,  com  garantia  de 

contraditório e ampla defesa, sujeitar-se-á às seguintes sanções:

I- Advertência;

II- Multa;

III- Impedimento de licitar e contratar;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

c)  A  aplicação  das  sanções  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a  obrigação  de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

d) A sanção de advertência será aplicável  na hipótese de inexecução parcial  do 

contrato que não implique em grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços  públicos  ou  ao  interesse  coletivo,  bem  como  na  hipótese  de 

descumprimento  de  pequena  relevância  praticado  pelo  contratado  e  que  não 

justifique imposição de penalidade mais grave.

e)  A  multa  será  aplicada,  isolada  ou  cumulativamente  com  outras  penalidades 

previstas na alínea "b", ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas na alínea "a".

f) A multa será calculada no percentual de 15% (quinze por cento) do valor da ordem 

de compra.

g) Se a multa  aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será obtida observando-se a seguinte ordem:

I- Utilização da garantia eventualmente prestada;

II- Compensação dos créditos de outros contratos firmados pelo contratado com este 

Regional, na forma do termo de referência, do edital ou do contrato;

III- Por via judicial.

h) O atraso injustificado na execução do pactuado sujeitará o contratado a multa de 

mora de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) ao dia sobre o valor da ordem de compra.

i) A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em 



compensatória  e  promova  a  extinção  unilateral  do  contrato  com  a  aplicação 

cumulada de outras sanções dispostas na alínea "b" .

j)  A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  prevista  na  alínea  "b"  .  será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens II, III, IV,  

V, VI e VII da alínea "a", quando não se justificar a imposição de penalidade mais  

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

l) A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens VIII, IX, X, XI e XII da 

alínea "b"., bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII da referida na alínea que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida na alínea "j" , e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

m) A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  requererá  a  condução  de  processo  de 

responsabilização por Comissão de Responsabilização.

Caldas Novas, 18 de junho de 2026

__________________________________________

FERNANDA CRISTE PEREIRA DE ARAÚJO
Departamento de Compras, Licitações e Contratos
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